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RESUMO
O presente artigo parte do caso criminal de Mary Boone, 

uma das galeristas mais influentes da cena nova-iorquina de arte 
contemporânea, para problematizar o mito do “mercado de arte não 
regulado” e reconstruir juridicamente a tensão entre confidencialidade, 
anonimato e responsabilidade no comércio internacional de obras 
de arte. A condenação de Boone por fraude fiscal é analisada não 
apenas como episódio de ganância individual, mas como um teste 
de estresse das estruturas contratuais e fiscais que sustentam o 
modelo das galerias privadas pelo mundo ocidental. Em diálogo com 
o leading case Hoffman v. L&M Arts (o chamado Red Rothko case), o 
trabalho demonstra como cláusulas de confidencialidade, uso de 
intermediários, estruturas offshore e a figura do undisclosed principal 
produzem zonas de opacidade que desafiam a fiscalização tributária, 
a tutela do investidor e a cooperação jurídica internacional. A partir 
dessa base empírica, o artigo examina o papel de instrumentos de soft 
law, em especial o Art Transaction Due Diligence Toolkit e o Antiquities 
Supplement, como tentativas de contratualizar a transparência por 
meio da incorporação de deveres de diligência reforçada (AML/KYC) 
no cotidiano de galerias, casas de leilão e art advisors. Por fim, sustenta-
se que o futuro do setor não será definido pela extinção do sigilo, e sim 
por sua reconfiguração jurídica: onde, como e para quem a opacidade 
continuará sendo juridicamente tolerada.

Palavras-chave: Contratos; mercado de arte; anonimato 
contratual; lavagem de dinheiro (AML); direito internacional privado; 
soft law; Art Transaction Due Diligence Toolkit; caso Hoffman (Hoffman 
v. L&M Arts).
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ABSTRACT
This article takes the criminal case of Mary Boone, one of the 

most influential gallerists in New York’s contemporary art scene, as 
a starting point to question the myth of the “unregulated art market” 
and to reconstruct, in legal terms, the tension between confidentiality, 
anonymity, and accountability in the international trade in artworks. 
Boone’s conviction for tax fraud is analysed not merely as an episode 
of individual greed, but as a stress test for the contractual and tax 
structures that support the private gallery model across the Western 
world. In dialogue with the leading case Hoffman v. L&M Arts (the so-
called Red Rothko case), the article shows how confidentiality clauses, 
the use of intermediaries, offshore structures, and the doctrine of 
the undisclosed principal create zones of opacity that challenge tax 
enforcement, investor protection, and international legal cooperation. 
Building on this empirical basis, the article examines the role of soft law 
instruments, especially the Art Transaction Due Diligence Toolkit and the 
Antiquities Supplement, as attempts to contractualise transparency by 
incorporating enhanced due diligence (AML/KYC) duties into the daily 
practice of galleries, auction houses, and art advisors. Finally, it argues 
that the future of the sector will not be defined by the disappearance 
of secrecy, but by its legal reconfiguration: where, how, and for whose 
benefit opacity will remain legally permissible.

Keywords: Contracts; art market; contractual anonymity; anti-
money laundering (AML); private international law; soft law; Art 
Transaction Due Diligence Toolkit; Hoffman case (Hoffman v. L&M 
Arts).
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1. MARY BOONE: “SEMPRE QUISEMOS DINHEIRO, MAS 
AGORA O DINHEIRO NÃO É MAIS O MESMO.”

							                

301

Por mais de quatro décadas, Mary Boone foi uma das figuras 
mais poderosas e emblemáticas da cena de arte contemporânea de 
Nova York. Alçando projeção no final das décadas de 1970 e 1980, 
Boone construiu sua reputação ao lado dos próprios artistas que 
viriam a definir as eras da Pop Art e da arte contemporânea: Jean-
Michel Basquiat, Julian Schnabel, Keith Haring, Barbara Kruger, Andy 
Warhol e Eric Fischl. Sua galeria nova-iorquina, estrategicamente 
localizada no SoHo e, posteriormente, em Chelsea — hoje uma “mera” 
curadoria situada na interseção da Madison Avenue com a 64th Street, 
na emblemática galeria Lévy Gorvy Dayan — não era apenas um 
espaço comercial, mas uma verdadeira instituição cultural inserida no 
processo de transformação de Nova York em capital global do mercado 
de arte contemporânea. A persona de Boone, simultaneamente 
visionária, guardiã de acesso e formadora de mercado, condensava a 

301 KRUEGER, Barbara. Who Owns What? [colagem fotográfica e serigrafia sobre 
vinil]. 2012. Nova York: Mary Boone Gallery, 2012.
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mitologia da galeria privada como arena soberana de gosto, especulação 
e discrição, uma mitologia tão consolidada que já ultrapassou o 
plano jurídico-econômico para adentrar o domínio da representação 
simbólica. Não à toa, a própria cultura pop parece reconhecer a 
tensão entre opacidade e poder que sua trajetória evoca: em 2024, a 
banda nova-iorquina Vampire Weekend sintetizou essa ambiguidade na 
canção intitulada Mary Boone, ao afirmar — “I’m on the dark side of your 
room” —, verso que, em chave quase jurisprudencial, descreve com 
precisão a zona cinzenta entre privacidade e publicidade que permeia 
o mercado de arte contemporânea, as salas das galerias de artes302.

É precisamente esse mito de soberania e informalidade, essa zona 
cinzenta, em que o caso criminal de Mary Boone viria a desestruturar 
de forma abrupta. Em 2018, Boone foi condenada em tribunal federal 
por fraude fiscal, após o Departamento de Justiça demonstrar que ela 
havia desviadamente utilizado recursos da galeria para fins pessoais, 
falseando a classificação dessas despesas como dedutíveis para fins 
empresariais. Apenas entre 2009 e 2011, Boone utilizou mais de US$ 
1 milhão da galeria303. De pagamentos destinados à reforma de seu 
apartamento, falsamente registrados como “comissão”, até gastos 
em salões de beleza omitidos dos registros contábeis. O esquema 
culminou em sua condenação, encarceramento e no colapso abrupto 
de uma das galerias mais prestigiadas dos Estados Unidos.

A queda de Boone costuma ser narrada como uma fábula 
moral sobre ganância pessoal e traição da confiança, uma fábula que 
durou até setembro de 2025, quando ela retornou à cena da arte. No 
entanto, essa leitura moralizante tende a obscurecer as condições 
jurídicas e estruturais mais profundas que tornaram tal conduta 
possível por anos no interior do sistema de galerias privadas. O 
caso Boone não revela apenas criminalidade individual; ele expõe 
como a dependência normativa do mercado contemporâneo de arte 

302 VAMPIRE WEEKEND. Mary Boone. In: Only God Was Above Us. Nova Iorque: 
Columbia Records, 2024.
303 ArtNet News. In a New Lawsuit, Mary Boone’s Business Partner Accuses the 
Jailed Dealer of Stealing $15 Million in Artworks From Her Own Gallery. 26 ev. 2020.
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em relação à confidencialidade, às práticas contábeis informais, 
às transações por consignação e à atuação de intermediários 
discricionários cria verdadeiros pontos cegos para a fiscalização 
tributária, a proteção do investidor e a regulação transfronteiriça. 
O mesmo mercado que vendeu uma obra de Gustav Klimt por US$ 
236,4 milhões a um comprador anônimo, via phone bid, que permite 
a circulação de coleções bilionárias por meio de lances anônimos 
e armazenamento em freeports, também sustentou uma galeria na 
qual reformas residenciais pessoais podiam ser disfarçadas como 
“comissões” artísticas.

Esse paradoxo ocupa o centro do que comumente, e de forma 
extremamente equivocada, se denomina “mercado de arte não 
regulado”. No imaginário público, as transações artísticas ainda são 
percebidas como operando à margem do direito: opacas, baseadas 
na reputação e regidas por acordos informais, feitas muitas vezes 
no anonimato, e não por mecanismos formais de conformidade. Na 
realidade, as últimas duas décadas testemunharam uma crescente 
juridificação do comércio global de arte. Direito tributário, direito 
societário, direito contratual, direito do patrimônio cultural e, 
sobretudo, a regulação antilavagem de dinheiro (AML)304 passaram a 
incidir diretamente sobre a prática de galerias e casas de leilão. Longe 
de existir em um vácuo normativo, a arte contemporânea circula 
hoje em um dos mercados juridicamente mais densos, ainda que 

304 BRASIL. Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. Dispõe sobre os crimes de “lavagem” 
ou ocultação de bens, direitos e valores e a prevenção da utilização do sistema 
financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 4 
mar. 1998.
BRASIL. Lei nº 12.683, de 9 de julho de 2012. Altera a Lei nº 9.613, de 3 de março 
de 1998, para tornar mais eficiente a persecução penal dos crimes de lavagem de 
dinheiro. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 10 jul. 2012.
GAFI/FATF. The FATF Recommendations – International Standards on Combating 
Money Laundering and the Financing of Terrorism & Proliferation. Paris: FATF, 
2023. Disponível em: https://www.fatf-gafi.org.
BANCO CENTRAL DO BRASIL. Regulação sobre prevenção à lavagem de dinheiro e 
ao financiamento do terrorismo (PLDFT). Brasília: BCB, 2023. Disponível em: https://
www.bcb.gov.br.
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predominantemente administrado por atores privados da economia 
global.

A tensão entre sigilo e conformidade regulatória manifesta-se de 
maneira particularmente intensa nas transações de alto valor. Desde 
2020, comerciantes, galerias e casas de leilão em jurisdições como o 
Reino Unido e a União Europeia passaram a submeter-se a obrigações 
obrigatórias de AML e de Know Your Customer (KYC)305. Esses regimes 
exigem a verificação da identidade do comprador, a documentação 
da origem dos recursos e a comunicação de operações suspeitas. Na 
prática, um colecionador que pretenda adquirir uma obra de elevado 
valor pode ser compelido a apresentar documentos de identidade, 
comprovante de residência e justificativas detalhadas sobre a licitude 
dos fundos empregados, procedimentos há muito consolidados 
no setor bancário, mas historicamente estranhos ao universo da 
arte. O que antes era compreendido como discrição legítima passa, 
gradualmente, a ser interpretado como potencial descumprimento 
regulatório.

Ainda assim, o anonimato permanece como uma das moedas 
mais valiosas do mercado de arte. Compradores de obras recordistas 
frequentemente figuram como “desconhecidos” nos registros 
públicos. Intermediários realizam lances por telefone em nome de 
titulares ocultos. Obras transitam por empresas offshore e freeports306, 
mantendo-se fisicamente móveis, mas juridicamente “invisíveis”. 
Tais práticas persistem não apenas por razões de privacidade e 
estratégia de mercado, mas também porque a arquitetura jurídica 
do comércio de arte continua a acomodá-las por meio do direito de 
agência, dos contratos de consignação, das estruturas offshore e de 

305 Trata-se de um dos pilares do sistema global de compliance antilavagem, em 
consonância com as recomendações do Financial Action Task Force (FATF/GAFI), 
sendo incorporado ao ordenamento brasileiro por meio da Lei nº 9.613/1998 e 
regulamentações infralegais editadas pelo Banco Central do Brasil, pela CVM e pelo 
COAF.
306 Os freeports, ou portos francos, são zonas aduaneiras especiais destinadas ao 
armazenamento de mercadorias de alto valor, nas quais os bens podem permanecer 
por tempo indeterminado sem incidência imediata de tributos.
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exigências frágeis de divulgação transfronteiriça. O resultado é um 
cenário de aplicação fragmentada da lei, no qual o direito público 
exige transparência enquanto o direito privado continua a premiar 
a discrição. É uma batalha incessante entre o direito público local, 
internacional e o UNIDROIT.307

É justamente nessa contradição que o caso Mary Boone adquire 
sua plena relevância. Boone atuava no epicentro de um dos mercados 
de arte mais capitalizados e internacionalmente conectados do 
mundo. Sua galeria mediava transações entre colecionadores, museus, 
casas de leilão e artistas em múltiplas jurisdições, ainda dentro do 
contexto da arte contemporânea dos anos 80 que dominava as ruas 
e o imaginário capitalista estadunidense. Ainda assim, os controles 
financeiros internos que deveriam separar seu patrimônio pessoal 
dos recursos de consignantes mostraram-se frágeis. O esquema 
fraudulento explorou precisamente as características definidoras do 
modelo contemporâneo de galeria: alto grau de confiança, auditoria 
externa limitada, forte dependência da reputação e a normalização de 
classificações informais de despesas e comissões.

Este artigo sustenta que o caso Boone não constitui uma 
anomalia, mas um verdadeiro teste de estresse jurídico que revela 
como as galerias privadas funcionam como pontos nodais entre 
o direito penal interno, a regulação financeira transnacional e o 
direito internacional privado. Os mesmos mecanismos contratuais 
que regem consignação, agência e revenda, cláusulas de eleição 
de foro, escolha da lei aplicável e confidencialidade, também 
determinam se vítimas poderão recuperar ativos, se Estados poderão 
exercer sua competência tributária e se recursos ilícitos poderão ser 
congelados além-fronteiras. A manipulação contábil praticada por 
Boone, portanto, produziu efeitos que ultrapassaram amplamente os 
limites de sua galeria, colocando em xeque a exigibilidade dos deveres 

307 UNIDROIT. Statute of the International Institute for the Unification of Private 
Law. Rome: UNIDROIT, 1940. Disponível em: https://www.unidroit.org.
UNIDROIT. Convention on Stolen or Illegally. Exported Cultural Objects (Rome, 
1995). Rome: UNIDROIT, 1995. Disponível em: https://www.unidroit.org/instruments/
cultural-property/1995-convention/.
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fiduciários nas transações artísticas, a alocação de riscos entre 
galeristas e consignantes, e os limites práticos da cooperação jurídica 
internacional.

De forma mais ampla, o caso desafia a narrativa persistente 
de que o mercado de arte existe “fora” do direito. Ao contrário, a 
economia contemporânea da arte é moldada por uma teia normativa 
cada vez mais densa: diretivas de AML, leis de combate à lavagem de 
dinheiro, regimes de sanções, proteção do patrimônio cultural, defesa 
do consumidor e governança contratual privada. O que permanece 
subdesenvolvido não é a regulação em si, mas a coerência entre 
esses diferentes níveis normativos. O escândalo Boone ilustra o que 
ocorre quando o direito internacional privado é chamado a lidar com 
rastreamento de ativos, competência e execução (apenas depois que o 
dano já está consumado…).

Ao situar o caso Mary Boone no contexto mais amplo da 
transformação regulatória do mercado global de arte, este artigo 
examina como as galerias privadas passaram a ocupar uma posição 
juridicamente instável entre a discricionariedade boutique e 
a accountability típica dos mercados financeiros no contexto 
internacional. Investiga-se como o direito internacional privado 
distribui responsabilidades quando obras, recursos e obrigações 
atravessam fronteiras; como os regimes de AML remodelam as práticas 
tradicionais das galerias; e se o desenho contratual e os modelos 
de acreditação podem reconciliar transparência com a demanda 
legítima por privacidade entre as partes negociantes. Nesse sentido, 
sustenta-se que o futuro do mercado de arte não será definido pelo 
desaparecimento do sigilo, mas por sua reconfiguração jurídica: onde 
e para quem a opacidade continuará sendo juridicamente tolerável.
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2. O CASO HOFFMAN VS. L&M ARTS (RED ROTHKO): 
CONFIDENCIALIDADE, ANONIMATO E COLAPSO 

DA CONFIANÇA NO MERCADO DE ARTE

							               308

Em 2014, alguns anos antes da condenação de Mary Boone, 
ocorreu o caso Hoffman v. L&M Arts, David Martinez e Studio 
Capital Inc., hoje um dos precedentes mais emblemáticos sobre 
confidencialidade contratual, anonimato do comprador e falhas 
estruturais na cadeia de intermediação do mercado de arte. O 
litígio teve como objeto a venda privada da obra Untitled 1961 de Mark 
Rothko, conhecida como Red Rothko, pertencente à colecionadora 
estadunidense Marguerite Hoffman. O quadro, comprado em 1998, foi 
cedido durante um período para o Dallas Museum of Art, onde a obra 
ficou publicamente associada ao seu nome e à sua imagem pessoal. 
Entretanto, em 2006, Hoffman decidiu vender a obra por via privada, 
de forma a evitar publicidade e especulação. Assim, por intermédio 

308 ROTHKO, Mark. Untitled (1961) [óleo sobre tela]. 1961. Proveniente da coleção 
de Marguerite e Robert Hoffman; vendida privadamente em 2007 e posteriormente 
leiloada pela Sotheby ‘s, Nova York, em 2010.
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de seu representante, contratou os serviços da galeria nova-iorquina 
L&M Arts e, desde o início, a confidencialidade do negócio foi um 
elemento estrutural da negociação, sendo reforçada por múltiplas 
declarações de que o comprador seria um “indivíduo privado” europeu, 
e não uma entidade corporativa O comprador efetivo, na verdade, 
foi David Martinez, que adquiriu a obra por meio da empresa Studio 
Capital Inc., sediada em Belize, informação que não foi revelada à 
Hoffman no momento da contratação. Em as partes celebraram um 
contrato em abril de 2007, mantendo o valor de US$ 17,6 milhões, 
mas reforçando significativamente algumas obrigações acessórias 
do comprador, dentre elas a cláusula expressa de que Todas as partes 
concordariam em envidar todos os esforços para manter todos os 
aspectos daquela transação confidenciais por tempo indeterminado, 
ou seja, uma clausula NDA (Non-Disclosure Agreement, ou Acordo de 
Não Divulgação/Confidencialidade).

Aqui se consolidou juridicamente o núcleo da expectativa 
legítima da vendedora baseado no princípio da boa-fé objetiva: 
anonimato absoluto, desaparecimento da obra do circuito público e 
controle reputacional. Em 2010, no entanto, contrariando frontalmente 
as garantias prestadas, Martinez transferiu a obra para a galeria L&M 
em Nova York e determinou sua venda em leilão público pela Sotheby 
‘s. O Red Rothko foi amplamente divulgado no catálogo do leilão, 
arrematado por quase US$31 milhões, inclusive com referência direta 
à exposição Fast Forward do Dallas Museum of Art e com imagens de 
Hoffman ao lado da obra.

Em face de tamanha quebra contratual, Hoffman ajuizou ação 
alegando, entre outros pontos: Fraudulent inducement (indução 
fraudulenta) e violação da cláusula de confidencialidade, pela 
publicização da obra e associação direta ao seu nome.

A Corte estadunidense entendeu que, em primeiro lugar, 
ocultação da natureza corporativa do comprador (Studio Capital) 
não gerou nexo causal direto comprovável com os danos sofridos, 
afastando a responsabilidade por fraude e que, mesmo tendo havido 
a violação da confidencialidade, o modelo de indenização adotado 
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pelo júri no contexto daquele julgamento era juridicamente invável/
inváliudo, afastando inclusive a tese de disgorgement damages (lucros 
indevidamente apropriados). O caso Hoffman e o consequente 
entendimento da corte estadunidense expõe com clareza quatro 
fragilidades estruturais do mercado internacional de arte:

I.	 Assimetria informacional extrema entre vendedor, 
comprador e intermediários;

II.	 Fragilidade jurídica das cláusulas de confidencialidade 
frente à lógica especulativa do mercado secundário;

III.	Uso instrumental de estruturas societárias offshore para 
ocultação de identidade;

IV.	 Inexistência de mecanismos eficazes de enforcement 
transnacional da boa-fé contratual no setor artístico.

Ainda que formalmente o contrato previsse confidencialidade 
absoluta, a lógica econômica do mercado de leilões se sobrepôs à 
lógica jurídica da relação privada, demonstrando como, na prática, a 
autonomia da vontade é frequentemente neutralizada por estruturas 
globais de circulação patrimonial e pela utilização do anonimato como 
ativo econômico, destacando mais uma zona cinzenta e uma excessiva 
opacidade do mercado artístico, dessa vez no contexto do comprador 
em face do colecionador.

3. OPACIDADE E ANONIMATO: A ZONA 
CINZENTA JURÍDICA (E ARTÍSTICA)

O caso Hoffman e a conduta oculta de Mary Boone assumem, no 
mercado artístico e no contexto jurídico, um caráter paradigmático: 
ambos traduzem, em escala contratual, a tensão entre soberania estatal 
e autorregulação privada que caracteriza o comércio transnacional e, 
em especial, os regimes de arbitragem e de private ordering típicos da 
common law. O que está em jogo nas grandes galerias de arte e nas 
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negociações de obras de altíssimo valor não é apenas o sigilo de uma 
venda ou a transparência nas declarações econômicas — é a capacidade 
de privatizar o próprio regime jurídico da transação, deslocando o 
controle público sobre propriedade, tributação e circulação de ativos 
para o domínio contratual e reputacional das partes envolvidas.

A galeria de Mary Boone, nesse sentido, não era apenas um ente 
econômico sujeito à tributação, mas uma verdadeira pessoa jurídica 
simbólica: a corporificação do imaginário artístico e financeiro da 
cidade de Nova York em uma só figura, uma só mulher. Da mesma 
forma, o caso Hoffman não se restringia à propriedade de uma obra 
de Rothko ou ao papel filantrópico de Marguerite Hoffman: tratava-
se de um conflito entre reputações, confidencialidade contratual e 
poder simbólico, inserido em um ecossistema jurídico transfigurado 
na imagem de uma galeria que naturaliza a opacidade como valor de 
mercado.

O anonimato, elemento constitutivo dessa lógica, é juridicamente 
estruturado por instituições clássicas da common law, como o 
direito de agência (agency)309 e a figura do undisclosed principal310, 
que permitem ao comprador permanecer oculto mesmo sendo o 
beneficiário econômico da transação. A triangulação contratual, 
entre artista, galeria e intermediário, é reforçada por trusts, shell 
companies e offshore vehicles, frequentemente domiciliados em 
jurisdições com regimes fiscais e de sigilo bancário favoráveis, em 
localidades e sistemas jurisdicionais diversos. Acrescentam-se ainda 
as práticas de phone bids, freeports e consignações cruzadas, que 
fragmentam a cadeia de titularidade e deslocam o centro de gravidade 
da relação jurídica para fora das fronteiras estatais.

309 VASQUES, Eugênio Duarte. O Contrato de Agência no Ordenamento Jurídico 
Brasileiro e a Experiência Européia da Indenização de Clientela. Revista Brasileira 
de Direito Civil em Perspectiva, Florianopolis, Brasil, v. 2, n. 2, p. 42–57, 2016. DOI: 
10.26668/IndexLawJournals/2526-0243/2016.v2i2.1437. Disponível em: https://www.
indexlaw.org/index.php/direitocivil/article/view/1437. Acesso em: 5 dez. 2025.
310 LEGAL INFORMATION INSTITUTE – LII / WEX. Undisclosed principal. Cornell 
Law School, 2025. Disponível em: https://www.law.cornell.edu/wex/undisclosed_
principal. Acesso em: 05 dez. 2025. law.cornell.edu
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311

Essa arquitetura contratual evidencia um duplo fenômeno: de um 
lado, o anonimato como instrumento jurídico legítimo de proteção 
patrimonial e estratégia comercial; de outro, o anonimato como 
obstáculo à responsabilização civil e penal criando uma área opaca, 
encadeando inúmeros casos de fraude, evasão fiscal e lavagem de 
dinheiro. Aparece um questionamento válido perante a insuficiência 
dos mecanismos tradicionais de imputação de responsabilidade 
quando aplicados a transações complexas e transnacionais.

Sob a ótica do direito internacional privado, essa opacidade gera 
um problema de competência e de aplicabilidade da lei: qual jurisdição 
deve prevalecer diante de contratos que atravessam múltiplos 

311 Figure 3.3”. Angelini, Francesco. “Essays on Economics of the Arts.” (2017).
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ordenamentos, múltiplos mercados encadeados, e cujas partes se 
ocultam atrás de intermediários? A resposta, frequentemente, é 
determinada não por normas imperativas, mas por cláusulas de 
eleição de foro e escolha de lei aplicável, reforçando o caráter 
autônomo — e quase soberano — dos acordos privados e dos contratos. 
Em outras palavras, o contrato, no mercado de arte contemporânea, 
funciona como um micro-regime jurídico próprio, no qual as partes 
produzem sua própria legalidade, deslocando o Estado para uma 
posição subsidiária - é o remanejamento do princípio da soberania e 
do territorialismo.

A aparente “ausência de regulação” do mercado de arte, portanto, 
é menos um vazio normativo do que uma estratégia de governança 
privada. O anonimato contratual, amparado especialmente por 
princípios da common law - sistema jurídico de análise primordial 
desse trabalho - e instrumentalizado por estruturas financeiras 
globais, não representa a falha do sistema, mas sua engrenagem: um 
modelo em que o sigilo é juridicamente reconhecido e a transparência, 
paradoxalmente, se torna exceção.

4. O ART TRANSACTION DUE DILIGENCE TOOLKIT312: 
REGULAÇÃO TRANSNACIONAL E COMPLIANCE CULTURAL

Desconstruída a vilanização do anonimato e da opacidade jurídica 
no mercado artístico, surgem ferramentas do direito internacional 
privado para combater as dissonâncias legais que possam vir a 
aparecer nos contratos que envolvem negociações artísticas, em que 
nome e valor atrelado andam de mãos dadas tanto em relação às obras 
quanto às partes. Instrumentos como o Art Transaction Due Diligence 
Toolkit e o Antiquities Supplement (RAM e Kernochan Center, 2018) 
consolidam um corpo normativo de soft law que busca harmonizar as 
práticas contratuais no comércio transnacional de arte, introduzindo 

312 RESPONSIBLE ART MARKET. Art Transaction Due Diligence Toolkit. RAM, 2018. 
Disponível em: https://www.responsibleartmarket.org/guidelines/art-transaction-
due-diligence-toolkit/. Acesso em: 05 dez. 2025.
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parâmetros mínimos de verificação de proveniência, identidade e 
legitimidade das partes. A incorporação desses guias nas práticas de 
compliance das galerias e casas de leilão representa não apenas um 
avanço técnico, mas também a consagração de uma ética da diligência 
que não nega o sigilo, mas o submete à lógica da rastreabilidade e da 
boa-fé objetiva, limitando-se à uma lógica de governança que considera 
as particularidades do mercado em que se insere.

A tensão entre confidencialidade e transparência deixa de 
configurar um impasse insolúvel e passa a ser mediada por instrumentos 
jurídicos flexíveis, concebidos para equilibrar o interesse comercial 
das partes com a responsabilidade pública inerente à circulação de 
bens culturais. Concomitantemente, reforça-se o afastamento da 
soberania estatal na jurisdição aplicável e consolida-se a autonomia 
contratual como principal eixo de regulação. O contrato, antes mera 
formalidade, torna-se um instrumento de governança preventiva, um 
verdadeiro checklist jurídico inicial, voltado à antecipação e à alocação 
dos riscos associados a cada transação.

Trata-se, em última análise, de uma tentativa de reequilibrar a 
assimetria informacional entre vendedor, comprador e intermediários, 
substituindo a confiança tácita, outrora suficiente, por mecanismos 
verificáveis de rastreabilidade e boa-fé. O anonimato, antes visto 
como escudo da opacidade, transforma-se em um elemento regulado 
pelas próprias partes, compatível com um modelo de governança 
contratual que preserva o direito à privacidade, mas impõe deveres de 
diligência reforçada às operações de mercado secundário e terciário, 
precisamente o foco deste estudo (vide imagem 4).

Nesse contexto, o Art Transaction Due Diligence Toolkit propõe um 
modelo de contratualização da transparência, por meio da inserção, 
nos instrumentos negociais, de perguntas-guia essenciais que 
permitem calibrar o nível de risco e a profundidade das verificações 
exigidas. O objetivo é que as Art Businesses (galerias, casas de leilão, 
marchands e intermediários, partes lato sensu) compreendam o 
propósito e a estrutura econômica da operação, prevenindo práticas 
ilícitas ou incompatíveis com o perfil do cliente.



 | 209Revista de Direito Mercantil industrial, econômico e financeiro

Entre as perguntas fundamentais a serem incorporadas na fase 
pré-contratual, destacam-se:

1. Qual é o propósito econômico e cultural da transação?
•	 É possível rastrear o histórico e perfil do cliente? Se sim, a operação 

é consistente com o histórico e o perfil do cliente?
•	 O volume financeiro e a natureza das obras estão alinhados com 

sua atividade econômica e patrimônio declarado?
•	 Há indícios de artificialidade no propósito, isto é, 

cognoscibilidade	 do objetivo de inflacionar o valor de mercado 
de determinado artista?

2. Qual é a forma e a estrutura jurídica da transação?
•	 O preço é justo em relação ao mercado e às estimativas 

independentes?
•	 Quem realizou a avaliação?
•	 Há intermediários, offshores ou vehicles de investimento 

envolvidos?313

•	 O pagamento será realizado em condições atípicas (parcelas 
fracionadas, empréstimos não garantidos, uso de criptomoedas 
ou contas em jurisdições não reguladas)?

•	 Existem potenciais conflitos de interesse entre comprador, 
vendedor e seus representantes contratuais (se presentes)?

3. Qual é a origem e a rastreabilidade dos fundos empregados?
•	 O pagamento será efetuado em moeda corrente e por instituição 

financeira sujeita à regulação AML/KYC?
•	 Há terceiros arcando com o preço da obra, sem justificativa 

documental legítima?
•	 O valor provém de jurisdições classificadas pelo FATF314 como de 

“alto risco ou não cooperantes”?

313 Uma pergunta omitida, por exemplo, no caso Hoffman.
314 Financial Action Task Force (FATF).
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4. A documentação comprobatória é suficiente e íntegra?
•	 O contrato formaliza todas as condições essenciais (valor, 

descrição da obra, consignação, transporte, seguro e prazos)?
•	 Existem provas de proveniência e titularidade anteriores, como 

certificados, catálogos raisonnés ou registros museológicos?
•	 O transporte e a exportação estão acompanhados dos documentos 

exigidos (licenças, relatórios de condição e notas fiscais)?
•	 Há coerência entre o que é conhecido sobre a obra e as declarações 

das partes?

Essas cláusulas-questionário cumprem dupla função: (i) 
impõem um dever objetivo de diligência proporcional ao risco 
da operação; e (ii) criam um rastro documental de conformidade, 
que pode ser invocado em eventual investigação ou litígio. É uma 
verdadeira “caixa de ferramenta” tanto para as partes quanto para 
aquele que detém jurisdição, seja um Estado, órgão julgador ou 
mesmo árbitros. Assim, o contrato deixa de ser mero instrumento 
privado para se tornar prova de diligência regulatória, integrando 
um sistema híbrido em que a compliance substitui a fiscalização 
estatal direta - é o contrato como prova documental fática. 

O Toolkit, portanto, inaugura uma nova etapa na juridificação 
do mercado de arte: não se trata de extinguir o anonimato, mas de 
torná-lo rastreável e auditável, compatibilizando privacidade com 
accountability: uma transparência mediada, não pública; remodelação 
da zona cinzenta.

Assim, o direito internacional privado, ao incorporar diretrizes 
provenientes do mercado e de organismos multilaterais, cria uma 
nova gramática de regulação: contratos de arte não são apenas trocas 
patrimoniais, mas também atos de confiança jurídica internacional, 
que requerem coerência entre regimes legais distintos.
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5. CONCLUSÃO

O caso Mary Boone é, antes de tudo, uma alegoria jurídica. 
Sua ascensão meteórica na Nova York dos anos 1980, marcada pela 
fusão entre capital, vanguarda estética e especulação, representa a 
consolidação de um modelo de mercado autorregulado, sustentado 
por confiança pessoal e anonimato estratégico. Sua queda, entretanto, 
evidencia que tal modelo possuía uma arquitetura jurídica precária, 
fundada em práticas informais e fronteiras tênues entre o lícito e o 
ilícito, com uma realocação equivocada do onde jaz a problemática. 
O colapso de sua galeria não foi apenas o resultado de uma fraude 
fiscal, mas o sintoma de uma estrutura global em que o segredo é 
institucionalizado e a opacidade, elevada à condição de princípio 
funcional do contrato.

Ao longo das últimas décadas, o mercado de arte passou de um 
regime de opacidade aristocrática - em que o silêncio era privilégio e 
requisito para sucesso — para um regime de opacidade regulada, em 
que o sigilo é permitido, preferível ainda assim, desde que comprovado 
e rastreável. Boone e o caso Hoffman v. L&M Arts revelam duas faces de 
uma mesma moeda: a privatização da normatividade. No primeiro, 
o direito penal intervém tardiamente para corrigir o abuso de uma 
estrutura fiscal privada, um negócio de sucesso transfigurado, um 
escândalo da arte; no segundo, o direito contratual se revela impotente 
diante da lógica especulativa do mercado secundário.

A articulação entre os dois casos permite compreender a 
transição de um modelo de autonomia privada soberana para um 
modelo de governança contratual monitorada no mundo da arte. O 
contrato, que por séculos simbolizou liberdade e autodeterminação, 
passa a desempenhar funções de vigilância e rastreabilidade, 
incorporando obrigações típicas do direito público — deveres de 
diligência, compliance, e documentação exaustiva - em parceria 
com a soft law e a indispensabilidade do papel do direito privado 
internacional. Instrumentos como o Art Transaction Due Diligence 
Toolkit consolidam essa virada: o anonimato continua sendo possível, 
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mas apenas se formalmente justificado, inscrito em cláusulas que 
permitem auditar a privacidade. O segredo, agora, precisa de prova - e 
essa prova é o próprio contrato.

O fenômeno da juridificação da confiança traduz-se em uma 
reconfiguração do papel do direito internacional privado. De mero 
árbitro de conflitos entre leis nacionais, ele passa a funcionar como 
infraestrutura de regulação global - é a transnormativização do direito 
internacional (ou melhor, direito transnacional). As cláusulas de eleição 
de foro, escolha da lei aplicável e confidencialidade não são mais simples 
disposições técnicas: são instrumentos de poder, que definem qual 
racionalidade jurídica prevalecerá, se a do mercado, ou a do Estado. O 
direito, assim, deixa de ser apenas o que o Estado diz, e passa a ser o 
que as partes contratam.

A reconfiguração contemporânea do mercado de arte é, acima 
de tudo, uma reconfiguração da linguagem jurídica. Termos como 
“opacidade”, “autenticidade”, “anonimato”, “compliance” e “governança” 
tornam-se conceitos jurídicos de pleno direito, reinterpretados à luz 
de princípios como boa-fé objetiva, transparência e responsabilidade 
fiduciária. A arte, por sua vez, devolve ao direito o seu próprio espelho: 
a imagem de um sistema que tenta disciplinar o indisciplinável: o gosto, 
o valor, o desejo. O direito não elimina o risco; apenas o administra 
simbolicamente, transformando-o em um verdadeiro checklist, 
relatório, ou cláusula de auditoria disfarçado de soft law.

Emerge desse panorama uma forma de governança híbrida, em 
que o público e o privado se confundem, e em que a fronteira entre 
confiança e controle se torna cada vez mais ambígua. O mercado de arte 
opera como um campo de experimentação do direito global, uma zona 
perfeita para o recorte de seu estudo: nele, observa-se a substituição 
do Estado pela reputação, e da sanção pela diligência. O que está em 
disputa não é mais a existência de regulação, mas quem a exerce e em 
nome de quem. A galeria, o leilão e o contrato são hoje as novas arenas 
de soberania, onde se decide o que pode permanecer oculto e o que 
precisa ser revelado.
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O futuro, portanto, não aponta para o desaparecimento do sigilo, 
mas para a sua reconfiguração jurídica. A arte continuará a exigir 
privacidade, mas essa privacidade será sempre acompanhada de 
rastros, metadados e declarações de origem. O anonimato continuará 
possível, e um tanto primordial para o negócio, mas apenas dentro 
de parâmetros verificáveis. O segredo continuará a existir, mas como 
categoria contratual, e não como privilégio, assimetria. É nesse novo 
paradigma que o direito internacional privado encontra sua vocação 
contemporânea: não como força repressiva, mas como mediador da 
opacidade legítima, permitindo que a confidencialidade coexista com 
a responsabilidade.

Em última instância, o caso Boone simboliza o ponto de inflexão 
de toda uma era. O “dinheiro da arte”, que outrora circulava em esferas 
de prestígio e exceção, tornou-se numericamente o mesmo, mas 
juridicamente outro. O capital simbólico foi substituído por capital 
regulado; a intuição estética, por due diligence. É nesse hiato entre a 
norma e a obra, ou o artista, que o mercado de arte continua a operar, e 
é ali também que o direito é constantemente chamado a reinventar-se.

Como canta o Vampire Weekend, em sua elegia contemporânea à 
própria Boone,

“We always wanted money, now the money’s not the same”315

O verso sintetiza com precisão o deslocamento histórico que este 
artigo procurou demonstrar: o dinheiro não é mais o mesmo porque 
deixou de ser apenas um meio de troca, tornou-se a personificação 
do contrato, um documento jurídico, uma narrativa de transparência, 
uma prova de diligência. As galerias privadas permanecem, assim, 
como símbolo de um mercado que ainda vive entre a sombra e a 
norma, entre o desejo e o dever. A arte, afinal, continua sendo o último 
espaço onde o direito precisa aprender a ouvir, e não apenas a julgar.

315 Vampire Weekend. Mary Boone. No álbum Only God Was Above Us. Nova York: 
Columbia Records, 2024.
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